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MINISTÉRIO DA FAZENDA

WEF 

Sessão de .19 de noverriprctie 19  81	 ACORDÃO No-ÇSRF/03-0. 614
Recurson° RP/302-0.134	 I

Recorrente FAZENDA NACIONAL 	 !

Recorrido	 SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: AGÊNCIA DE NAVEGAÇÃO BOSSOLA S.A.

CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO - Falta
de mercadoria - O prazo de decadência !Icomeça a correr a partir do 	 primeiro	 1
dia do exercício seguinte aquele em que
a Fazenda Nacional recebe, da adminis
tradora do porto, a comunicação sobre"
as faltas ocorridas, podendo, a partir
deste momento, fazer o lançamento 	 do
crédito. Recurso provido.

i

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:
i

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de	 Recursos	 i

Fiscais, por unanimidade de votos, dar provimento ao Recurso	 Espe	
1

cial, para determinar a devoluç -o/dos autos ã Câmara recorrida,a fim
f.

de que seja apreciado o mérit

,r' _fflit	 iSala das S- so- .F), em 19 de novembro de 1981. 	 .1

dg"
AMADOR ou 6,, - utti FER ' ‘D '	 PRESIDENTE

-rg çà /19, st'l/4.... .,00. '/ff
HINDEMBURGVy.AL T XE RA	 RELATOR-.0	 .Plif itet, /

__
ADHE LSON as-' OS r) fARVALHO	 PROCURADOR DA FA

/

/	 ZENDA NACIONAL __

Participaram, ainda, do presentepu •amento, os seguintes Conselhei

	

ros: LUIZ CARLOS NOGUEIRA, FRANC SC4 MARTINS LEITE CAVALCANTE, PAULO 	 1



DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Au-

sente justificadamente o Conselheiro RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA NE

TO.
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RECURSO N.°,	 RP/302-0.134
i

mX5~ N.°, CSRF/03-0.614
1

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrente: SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: AGÊNCIA DE NAVEGAÇÃO BOSSOLA S.A.

1
1RELATÓRIO 

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional junto â. Se_
gunda Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes pleiteia a re

forma do acOrdão daquela Câmara em que foi acolhida a preliminar

de decadência do direito de )2/- constituir o crédito tributário uma 	 1

vez que, tomando-se como termo inicial a data da importação, ou

ainda, aquela em que a repartição aduaneira foi formalmente cien_
tificada da irregularidade pela administração portuária.

I
1	O Sr. Procurador da Fazenda, cujas razões são li	 i_

das em sessão, alega, em resumo," ser a obrigação tributária por 	 I
1falta de mercadoria não de contribuintes, mas sim de responsável

e ser o fato gerador de tal responsabilidade não o despacho 	 da	 I
mercadoria, mas sim o conhecimento da falta através do fato vin

culado que perquire a existência do fato gerador, na forma do art.

142 do C.T.N., isto é, a cojíferência final do manifesto ou outra
forma oficial de ciência."	 \Iji-

Ê o rela

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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VOTO= = = =
Conselheiro HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, Relator:

O Conselheiro Edwaldo Reis da Silva, presidente da

Segunda Cãmara do Terceiro Conselho de Contribuintes e membro des

ta Cãmara apreciou a matéria com segurança e lucidez, num trabalho

em que estuda exaustivamente os seus diversos aspectos. Desse tra

balho destaco os seguintes pontos:

"A natureza e finalidade da "conferência fi
nal de manifesto" estão previstas no Decreto-ler
n9 37, de 18/11/66, que dispõe sobre o impostodeim
portação e reorganiza os serviços aduaneiros, arts.-
39 e 60, assim redigidos:

"Art. 39. A mercadoria procedente do ex
tenor e transportada por qualquer via ser-"a"
registrada em manifesto ou outras declarações
de efeito equivalente, para apresentação ã
autoridade aduaneira, como dispuser o regula
mento.

§ 19. O manifesto será submetido aconfe-
rencia final para apuração de responsabilida-
de por eventuais diferenças quanto à falta
ou acréscimo de mercadoria.

§ 29. O veículo responde pelos débitos 
fiscais, inclusive os decorrentes de multas 
aplicadas aos transportadores da carga ou aos
seus condutores.

§39. Poderá ser concedida liberação pro
visória dos veículos enquanto não concluída -a-.
conferência final do manifesto, mediante ter-
mo de responsabilidade para garantia de tri-
butos, multas e outras obrigações que devam
ser satisfeitas, por força de divergências 
apuradas na forma desta lei.

Art. 60. Considerar-se-ã, para efeitos
fiscais:

- Dano ou avaria - qualquer prejuízo
que sofrer a mercadoria ou seu envoltório;

II - Extravio - toda e qualquer 	 falta
da mercadoria.

Parágrafo único. O dano ou avaria e o ex
travio serão apurados em processo, na form-a-
e condições que prescrever o regulamento, ca
bendo ao responsável, assim reconhecido pegi_

(d/
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autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Na
cional do valor dos tributos que, em conse-_
quência, deixarem de ser recolhidos".

A "conferência final de manifesto" é, pois,
o procedimento administrativo-fiscal de apuração 
de faltas de mercadorias estrangeiras que consta
rem como tendo sido importadas (parágrafo único
do art. 19 do Decreto-lei n9 37, de 18.11.66), e
está regulada pelo Decreto n9 63.431, de 16.10.
68, que regula também a "vistoria" de mercadoria
estrangeira. O procedimento se inicia pelo "con-
fronto dos registros de descarga com o manifesto
ou documento de efeito equivalente" e 	 termina
com a intimação do responsável (o transporta-
dor), para "recolher o que for devido" (após o ad
vento do Decreto n9 70.235/72, notificação de lan.

	

çamento), ou com o arquivamento do processo, caso 	 1

nada seja apurado.

	

Nesse tipo de apuração de faltas e acresci	 1

mos de mercadoria estrangeira, só há, portanto,
um responsável possível - o transportador.

No presente processo, verifica-se que, pelo
doc. de fls.	 , intitulado "Informação de 	 des	 i

	

carga - faltas e acréscimos", a administração por 	 ii
tuãria (copEsP) forneceu ao órgão fiscal (DRF) n5
tícia de irregularidades por ela anotadas na des-
carga do navio em causa.

iApreciando casos da mesma natureza deste, vem
a Delegacia da Receita Federal em Santos, com fun
damento no art. 138 do Decreto lei n9 37/66, en-
tendendo que o prazo de decadência do direito de
a Fazenda constituir o crédito tributário tem co_
mo "termo inicial" a data do recebimento da refe_
rida "informação".	 ,

	

Com efeito, de posse desse documento, e ten	 1
do já em mãos o "manifesto de carga" e demais "pe-
peis do navio" (inclusive as "folhas de descar-
ga"), além do "termo de responsabilidade" por fal
tas, acréscimos e avarias, assinado por quem (3.
direito, poderia o 'órgão fiscal, sem dúvida, cons

	

tituir o respectivo crédito tributário mediante-	 1

o competente lançamento (o que vai depender exclu_
sivamente de sua iniciativa)."

i
"Na hipótese de conferência de manifesto, em

que o responsável, como vimos, é o transportador'
(sujeito passivo responsável), essa	 iniciativa
("animus") cabe, ao contrário, ..ã. autoridade adua
neira: ela já tem em seu poder, desde a descarge-
da mercadoria, todos os elementos para fazer a "apu
ração" (aspecto temporal) e efetuar o respectivo
lançamento, reportando-se, de acordo com expressa.",
determinação legal, aos tributos vigorantes ness

d)
(-
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preciso momento (parágrafo único do art. 23 do De_
creto-lei n9 37/66 e art. 144 do C.T.N).

Inegável que, de posse de elementos que de-
nunciam a ocorrência de falta ("núcleo" ou "ele
mento material" do fato gerador presumido), e s-ã"
bendo precisamente quem e o responsável pelo everi
to, poderá o sujeito ativo, a partir daí, mediante-

a competente "apuração", exercer o seu direito de
cobrar o que lhe for devido."

	

"Reexaminando, pois, o assunto, concluí que 	
1

mais de adequar áhipótese em exame a regra geral
do art. 173, item I, do C.T.N., de modo que a con
tagem do prazo de 5 (cinco) anos deverá ter irl.!
cio no "primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido 	 efetuado"
(por se acharem satisfeitos todos os requisitos

1
legais a tanto necessários). Pois, ocorrida uma
"falta" de mercadoria manifestada (fato gerador
presumido), nasce desde logo uma "obrigação tribu
tãria" e já existe, portanto, o direito do sujei
to ativo de cobrar do responsável já conhecido CS

transportador) o tributo por este devido a título
de indenização (dependendo apenas de sua iniciati
va), embora o próprio sujeito ativo desconheça -i.
existência desse direito; e, como também nos ensi
na Fábio Fanucchi, "a decadência se verifica inde-
pendentemente do conhecimento que a Fazenda Públ.'
ca tenha, ou não, da existência do seu direito de" 	 1

cobrar o tributo" ("A Decadência e a Prescrição
em Direito Tributário",1970, pâg. 131).

Devo esclarecer, com o respeito que merecem
os defensores da tese segundo a qual o prazo de Idecadência somente teria início na data da "apura 	 1

ção" da falta, ou seja, ao cabo da conferência f-i- 	 1

nal de manifesto, que tal entendimento não	 nos 	 i
1parece aceitável, entre outras razões, porque:

1) não havendo prazo fixado para a realiza
ç
-	 1ao da conferência de manifesto, o termo iniciar

da decadência ficaria, assim, dependendo unicamen
te da iniciativa do órgão fiscal, situação esta 	 1

que me parece incongruente, não encontrando simi_
lar em nossa legislação tributária;

2) poderia ocorrer, também, que se a confe
rência, por qualquer motivo, não fosse efetuada,
também não teria início aquele prazo, o que equi
vale a dizer - não haveria decadência;

3) Como a cobrança da indenização devida pe
lo responsável (ou lançamento do crédito tribua
rio) é a consequência imediata do procedimento de
conferência final de manifesto, ou seja, como que
sua última etapa, teríamos, adotando tal tese, ou
tra incongruência: o "termo inidlal" da decadéri
cia seria o próprio lançamento; --)

_

1/5,
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4) em nosso direito tributário positivo, so-
mente nos casos de dolo, fraude ou simulação do su ,
jeito passivo ou responsável é que o "conhecimento"
da infração, pelo Fisco, determinaria o inicio do
decurso do prazo decadencial (art. 150, § 49, do
CTN);

5) em relação ao Imposto de Renda, o 19 Con
selho de Contribuintes jã firmou o entendimento de"
que, mesmo na hipOtese de dolo ou fraude, o termo
inicial da decadência continua sendo o primeiro dia

,do exercício seguinte ao em que poderia ser efetua_
do o lançamento (CTN, art. 173, inciso I);

6) apOs o decurso de mais de 5 anos da data
das importaçOes seria dificílimo, para não dizer
impossível, efetuar a "apuração" de faltas ou ex -
travios, eis que, como ocorre na DRF em Santos e
na IRF no Porto do Rio de Janeiro (as principaisre
partiçOes aduaneiras do pais), os documentos de ii
portação e papeis dos navios são incinerados apci-J
aquele prazo."

Parece-me que a tese correta está contida no que
1foi exposto acima e, de acordo com os seus fundamentos, julgo
,

que, no caso, o termo inicial da decadência é o primeiro dia do

exercício seguinte àquele em que a Fazenda recebeu,da administra_
dora do porto, a comunicação sobre a falta, podendo a partirdes_
te momento fazer o lançamento do tributo. Desta maneira, voto

,no sentido de que seja dado provimento ao recurso, -devolvendo -

-se o processo a fim de que a Câmara recorrida proceda ao julga
Imento do mérito, não tendo, no caso,/rpelos motivos indicados a-

cima, ocorrido a decadência alegad.c,t)
a(

Brasília - DF, em 19 de n vembro de 1981.

"	 /	 /	 -44
HINDEMBURGO DOBAL 1 IXEIRA - RELATOR

,
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